
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS 

 

PORTARIA N° 5, DE 9 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 
Designa os integrantes da Comissão Permanente de Processo Seletivo Público 

de Estágio da Procuradoria da República no Amazonas para o ano de 2024. 

 

 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

AMAZONAS – PR/AM, no uso de suas atribuições legais, conforme designação da Portaria 

PGR/MPF nº 596, de 25 de julho de 2022, e com fundamento na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 

2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, e em observância ao Regulamento do Programa de 

Estágio do Ministério Público da União – Portaria PGR/MPU nº 378, de 9 de agosto de 2010, e suas 

alterações (Portarias PGR/MPU nº 576, de 12 de novembro de 2010 e 155, de 30 de março de 2011) 

e Portaria PGR-MPF Nº 192, de 30 março de 2022, RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores, abaixo relacionados, com as mencionadas funções, para 

constituírem a Comissão permanente de Processo Seletivo Público de Estágio para a organização e 

realização dos certames de estágio que venham a ser necessários, em nível de graduação e de pós-

graduação no decorrer do ano de 2024 no âmbito da PR/AM. 

I – Jhonatan Jordan Pimentel de Oliveira, matrícula 30143 - Coordenador de Processo 

Seletivo; 

II – Jandrei da Silva de Freitas, matrícula 27703 - Assistente de Processo Seletivo; 

III – Wanderson Simões Pereira, matrícula 19687 - Assistente de Processo Seletivo. 

IV – João Victor Bergamo Gonçalves, matrícula 31651 - Assistente de Processo 

Seletivo; 

Art. 2º A comissão será coordenada pelo servidor Jhonatan Jordan Pimentel de 

Oliveira, que será substituído, em suas ausências e impedimentos, pelo servidor Jandrei da Silva de 

Freitas. 

 

RAFAEL DA SILVA ROCHA 

 

 

Este texto não substitui o publicado no DMPF-e, Brasília, DF, 10 jan. 2024. Caderno Administrativo, 

p. 7. 
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